
Diversos membros têm
questionado a Câmara a
solicitar uma definição so-
bre o funcionamento de
algumas disposições esta-
tutárias ou insertas em leis
especiais, com vista a ser-
vir de orientação para os
profissionais.
A responsabilidade dos
TOC tem diversas compo-
nentes e interliga-se com
diversos factos.
Podem dividir-se, global-
mente, em três tipos:
A primeira é a que normal-
mente se designa por res-
ponsabilidade estatutária
ou deontológica. Isto é, a
obrigação que os profissio-
nais têm de dar cumpri-
mento às normas estabele-
cidas naqueles normativos.
O incumprimento deste
dever é sancionado pelo
órgão regulador compe-
tente, que, no caso dos
TOC, é o Conselho Disci-
plinar da Câmara dos Téc-
nicos Oficiais de Contas,
sem prejuízo da sua natu-
reza se poder enquadrar
em responsabilidade cível
ou criminal. (Nos termos
do disposto no art. 61.º do
Estatuto, é da competência
exclusiva da CTOC).

Aquele artigo, ao endossar
para os Tribunais e entida-
des de investigação crimi-
nal a obrigação de comu-
nicarem à CTOC as si-
tuações detectadas que in-
diciem responsabilidade
passível de procedimento
disciplinar, está a remeter
exclusivamente a esta a
responsabilidade de gerir
e estruturar a disciplina
profissional. Facto que,
aumenta também de uma
forma extraordinária a res-
ponsabilidade da Insti-
tuição.
Na verdade, aquele facto,
pode ser tentador da
criação de práticas ou dou-
trinas conducentes a um
proteccionismo inter pa-
res, o que a acontecer não
deixará de ser perigoso,
não só para a credibilidade
das instituições, mas tam-
bém para as respectivas
profissões.
A segunda dessas responsa-
bilidades, pelas suas conse-
quências, pode ser caracteri-
zada como penalizadora do
incumprimento das suas
obrigações de carácter públi-
co e, consequentemente,
dos efeitos negativos que
têm no interesse público em

que se encontra integrada a
profissão.
Neste tipo de matriz en-
quadra-se a responsabili-
dade prevista no artigo
58.º do ECTOC, a respon-
sabilidade subsidiária e so-
lidária prevista no n.º 3 do
artigo 24.º da Lei Geral Tri-
butária e no n.º 3 do artigo
8.º do RGIT.
O terceiro tipo de respon-
sabilidade prende-se com
os clientes dos TOC, quan-
do, por efeito do não cum-
primento das obrigações a
que contratualmente estão
sujeitos, vejam-se na con-
tingência de pagamento
de multas ou outros encar-
gos emergentes do incum-
primento ou cumprimento
defeituoso das suas obri-
gações profissionais.
Analisemos, pois, cada
uma dessas responsabili-
dades, vertendo a interpre-
tação da CTOC quanto ao
seu alcance e funciona-
mento.

Responsabilidade disciplinar

Como já foi mencionado,
este tipo de responsabili-
dade profissional rege-se
dentro de quatro verten-

tes, ou seja, entre o TOC a
CTOC, o interesse público
associado e o cliente do
TOC. Os órgãos legislati-
vos competentes, de acor-
do com o poder que a
Constituição lhes confere,
delegaram no Governo,
através de autorização le-
gislativa, competência pa-
ra elaborar o DL 452/99,
de 5 de Novembro, que
aprovou o Estatuto e, atra-
vés deste, o Executivo de-
legou na CTOC, a respon-
sabilidade de interpre-
tação e execução do poder
disciplinar sobre os seus
membros. Este tipo de res-
ponsabilidade abrange as
situações de incumpri-
mento às normas estabele-
cidas no Estatuto e Código
Deontológico, bem como
àquelas que aí não se en-
contram tipificadas, ou se-
ja, atendendo a que a in-
terpretação do Estatuto e
Código Deontológico é da
competência da Direcção,
as que esta tenha definido
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como prejudiciais ao cum-
primento dos fins de inte-
resse público.
O incumprimento de qual-
quer norma estabelecida no
Estatuto, pela sua abran-
gência e efeitos, pode ser,
em simultâneo, fundamen-
to para procedimento disci-
plinar e outros procedi-
mentos jurídicos, isto é, na
esfera da relação contratual
com os clientes dos Técni-
cos Oficiais de Contas ou
na assunção de responsabi-
lidades previamente defini-
das, quanto aos efeitos do
incumprimento no interes-
se público reconhecido à
profissão.
A falta de envio de decla-
ração fiscal, quando se
detenha o poder de re-
presentação para efeitos
fiscais dos seus clientes
ou entidades patronais,
constitui um facto passí-
vel de procedimento dis-
ciplinar, mas também po-
de ser objecto para sus-
tentar uma acção cível,
desde que se justifique
que o seu incumprimen-
to é da responsabilidade
exclusiva do TOC e, de
tal facto, resultou prejuí-
zo para o sujeito passivo.
Exemplo disto são as coi-
mas por extemporanei-
dade, diferença entre ta-
xas de juro activas e pas-
sivas, quando do facto
resultar pagamento de
obrigações monetárias.
Sempre que o TOC não
tenha poderes de repre-
sentatividade fiscal dos
seus clientes ou entidades
patronais, deve colocar a
declaração à ordem da-
queles e, em simultâneo,

(password do TOC e do
sujeito passivo), proceder
ao envio da declaração.
Não sendo possível o envio
aquando da disponibili-
zação da declaração, deve o
TOC, com os elementos ori-
ginais, entregar uma cópia,
sendo a mesma rubricada
por quem recebe o original,
ficando na posse do profis-
sional, desonerando-se este
de qualquer outra obri-
gação, salvo a da sua dispo-
nibilidade imediata para o
envio da declaração logo
que para o efeito seja con-
tactado pelo seu cliente ou
entidade patronal. 
Sempre que não exista de-
legação de poderes de re-
presentatividade fiscal dos
sujeitos passivos, desde
que o TOC faça prova que
disponibilizou a decla-
ração dentro do prazo es-
tabelecido e dê cumpri-
mento ao disposto no n.º 3
do artigo 8.º do RGIT, isto
é, dê conhecimento à Ad-
ministração Fiscal que o
envio extemporâneo da
declaração fiscal não é da
sua responsabilidade, tal
facto desonera o profis-
sional de qualquer outra 
responsabilidade inerente
àquele acto.
A sustentação do descrito
tem a sua base no que
dispõem as normas tribu-
tárias e o conceito de sujei-
to activo e passivo da re-
lação tributária, acolhidos
na Lei Geral Tributária
(LGT) e Código do Proces-
so e Procedimento Tribu-
tário (CPPT), inclusive nas
que definem quem é o de-
vedor de determinada
obrigação fiscal. O obriga-

do à declaração tributária,
no caso de não haver
transmissão de poderes de
representatividade fiscal, é
sempre, em qualquer cir-
cunstância, o sujeito passi-
vo, devendo o TOC, no ca-
so de falta de envio ou de
condições para a elabo-
ração da declaração, dar o
respectivo conhecimento à
Administração Tributária,
conforme dispõe o núme-
ro 3 do artigo 8.º da LGT.
De uma forma geral, con-
forme já foi referido, o po-
der disciplinar aplica-se a
todas as situações de in-
cumprimento das normas
estabelecidas no Estatuto e
Código Deontológico, bem

como àquelas que aí não
se encontram definidas,
mas que a Direcção tenha
determinado como rele-
vantes para o exercício da
profissão.   

A responsabilidade subsidiária

e solidária e de carácter público

Denúncias ao abrigo do art.
58.º do ECTOC – A respon-
sabilidade que definimos
como de carácter público
é de uma abrangência
muito elevada, atendendo

à natureza e objectivos
inerentes ao reconheci-
mento público da pro-
fissão. No caso concreto,
limitaremos a nossa análi-
se ao que dispõe o art. 58.º
do Estatuto, o n.º 3 do art.
24.º da Lei Geral Tributária
e o n.º 3 do art. 8.º do Re-
gime Geral das Infracções
Tributárias.
O conceito genérico de
abrangência que foi dado ao
artigo 58.º do ECTOC requer
uma urgente clarificação.
Na verdade, trata-se de
uma obrigação de todo o
cidadão, pelo que urge re-
duzir a sua aplicação às
matérias específicas e ob-
jectivas da profissão de
Técnico Oficial de Contas.
Neste domínio, pela enor-
me panóplia de situações
abrangidas torna-se muito
difícil definir o campo de
actuação do normativo.
Mas tentando encontrar, pe-
lo menos, uma ligação entre
aquele dever genérico e o
interesse público da pro-
fissão, vamos cingir--nos
apenas às matérias inerentes
à actividade de TOC e o nos-
so entendimento sobre a sua
aplicação.
Neste aspecto, é entendi-
mento da Direcção que o
art. 58.º, apenas se aplica
às matérias inerentes ao
exercício da profissão,
atendendo a que o TOC é
responsável pela regulari-
dade técnica e não valora-
tiva das contabilidades
que executa.
No conceito de regularida-
de técnica, cabe o cumpri-
mento das disposições le-
gais aplicáveis à Contabili-
dade e Fiscalidade, sem
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que naquele conceito se
enquadrem juízos valorati-
vos da sua razoabilidade.
Isto é, o profissional, até
pela contingência a que
está sujeito o seu trabalho,
não é responsável pelos
desvios da gestão e dos re-
sultados que lhe estão as-
sociados. São da exclusiva
responsabilidade dos ges-
tores e administradores. O
TOC é responsável pelo
tratamento, classificação e
registo dos factos contabi-
lísticos, dentro das nor-
mas, disposições e con-
ceptualizações previstas
nas normas legais que re-
gem aquelas matérias.
Logo, interpretações dife-
rentes da razoabilidade de
uma estrutura de custos,
com a respectiva geração
de proveitos, criando alte-
rações à matéria colectável
dos impostos incidentes,
não foi, não é, nunca po-
derá ser, da responsabili-
dade dos TOC.
Aqueles factos, a verifica-
rem-se, são provenientes
de opções tomadas no do-
mínio da gestão, e por-
quanto da responsabilida-
de dos gestores e não dos
profissionais que se limi-
tam a registar os ingressos,
os meios auxiliares e as sa-
ídas emergentes dos actos
ou das opções da gestão.
No caso das alterações
emergirem por efeito do
incumprimento dos deve-
res profissionais estabele-
cidos, muito embora o im-
posto seja da responsabili-
dade do seu devedor origi-
nário, poderão ser da res-
ponsabilidade dos profis-
sionais as coimas e a dife-

rença entre a taxa activa e
passiva que se mostrar de-
vida com a aplicação dos
juros compensatórios ou
moratórios.
Por exemplo, uma determi-
nada disposição legal obri-
ga a diferir determinado ti-
po de custo. O profissional,
porque não sabia ou por
mero descuido, não corri-
giu o rendimento fiscal.
Não deixa de ter responsa-
bilidades neste facto.
Mas o seu cliente ou entida-
de patronal, num determina-
do momento, pagou apenas
o que foi determinado na
declaração e não o montan-
te que devia, o que a ser por
defeito, gerou no sujeito pas-
sivo um aumento de liqui-
dez financeira que ele não
teria, caso tivesse pago o im-
posto devido.
Esse aumento de liquidez,
originou que o empresário
pudesse aplicá-la financei-
ramente, gerando-lhe uma
determinada rentabilida-
de, ou caso não possuísse
a necessária liquidez, evi-
tou a sua compra nas res-
pectivas instituições, o que
lhe originou uma dimi-
nuição de custos.
Ao TOC compete respon-
der, neste caso, pelos pre-
juízos causados: a coima e
o diferencial entre as taxas
passivas e activas ao tempo
aplicáveis nas instituições
financeiras, independente-
mente desse fluxo existir ou
não, pois a não existir in-
vestimento financeiro da-
quele aumento de liquidez,
esse é um acto de gestão
que o TOC não pode con-
trolar. Importa, pois, assen-
tar definitivamente que, no

âmbito do exercício da pro-
fissão, e perante situações
que indiciem criminalidade
pública, a disposição do art.
58.º apenas envolve res-
ponsabilidade de aspectos
de índole profissional. 
E quais são eles? Todas as
situações que consubstan-
ciem incumprimento por
parte dos sujeitos passivos
dos seus deveres declarati-
vos ou outros factos que o
profissional tenha conhe-
cimento de incumprimen-
to dos deveres de cidada-
nia tributária.
Assim, por exemplo, o
conhecimento da falta do
envio de uma determinada
declaração ou da impossi-
bilidade da sua elabo-
ração, constitui ou não o
profissional no dever de,
nos termos do artigo 58.º
do ECTOC, comunicar,
através da Câmara, ao Mi-
nistério Público aquela
ocorrência?
Evidentemente que sim,
mesmo que de tal facto já
tenha dado conhecimento
à Administração Fiscal, nos
termos do artigo 8.º do
RGIT, pois trata-se de enti-
dades diferentes e com ní-
veis e objectivos diferen-
ciados de intervenção.
No caso de, por efeito da
detecção de números falsos
de contribuintes, de contri-
buintes integrados no regi-
me de isenção do IVA que
emitem facturas com liqui-
dação de imposto, ou de
contribuintes que já cessa-
ram a actividade e conti-
nuam a emitir facturas, de-
ve ou não o TOC participar
estes factos nos termos do
artigo 58.º do ECTOC?

Aqueles factos, nos termos
do artigo 58.º, através da
CTOC, devem ser comunica-
dos ao Ministério Público.
Por exemplo, a existência
de uma dívida à Adminis-
tração Fiscal, Segurança
Social ou qualquer outro
organismo do Estado, en-
quadra-se ou não no âm-
bito da obrigação do arti-
go 58.º?
Depende da natureza da-
quela dívida. Se ela advém
de uma obrigação declarati-
va não cumprida, nem de-
nunciada pelo TOC, então
a Administração Pública
não conhece a sua existên-
cia e, consequentemente,
salvo através de acto ins-
pectivo, não tem condições
para a cobrar. Neste caso, é
uma situação que se tem
conhecimento no exercício
da profissão, da qual os res-
pectivos credores não têm
conhecimento, não poden-
do usar a faculdade de, co-
ercivamente, usar os seus
poderes de reposição da le-
galidade.
Neste caso, o TOC deve
dar cumprimento ao que
dispõe o artigo 58.º.
Mas, no caso do TOC de-
nunciar a existência da irre-
gularidade, dando cum-
primento ao que estabelece
o artigo 58.º, termina aqui a
sua responsabilidade.
Segundo informações que
nos têm chegado, alguns
serviços de finanças têm
dado a informação que,
caso os TOC não denun-
ciem a falta de pagamen-
to dos impostos cobra-
dos, mesmo já denuncia-
do o incumprimento de-
clarativo, poderão ser ob-
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jecto de reversão tributá-
ria. Há que esclarecer que
os Técnicos Oficiais de
Contas não são “criados”
gratuitos da Adminis-
tração Fiscal. São partes
intervenientes na deter-
minação dos quantitativos
tributários, mas não fun-
cionários das finanças.
Conhecida a dívida, a sua
origem e o devedor, está
a Administração Fiscal
(AF) na posse de todos os
elementos que lhe permi-
tem uma de duas coisas:
dá credibilidade à denún-
cia e acciona o mecanis-
mo de cobrança coerciva,
usando meios que apenas
ela dispõe, ou duvida da
dívida e acciona os meca-
nismos próprios de Ins-
pecção Tributária, com
vista à sua certificação.
A AF não pode deixar de
usar os mecanismos que
tem ao seu dispor e, sem
qualquer fundamento le-
gal, procurar que os pro-
fissionais façam o serviço
que a ela compete.
A argumentação para
aquela afirmação, segundo
as informações, é que a dí-
vida fiscal consubstancia
abuso de confiança e este
tipo de crime tinha nature-
za pública.
Não concordamos com es-
te tipo de argumentação. 
Não compete aos profissio-
nais analisar a natureza ou
classificação da infracção
cometida, mas sim, na pos-
se do seu conhecimento,
instruir as entidades com-
petentes daquele facto.
A elas compete dar continui-
dade e exercer poderes que
o legislador apenas a elas

conferiu, como seja a capa-
cidade e o poder de instau-
rar a execução coerciva.
Qualquer reversão com
fundamento na falta de co-
brança da dívida, apenas
com os fundamentos elen-
cados, é ilegal e deve ser
de imediato denunciada à
Câmara.
Em síntese: comunicada
que se encontre a falta de
cumprimento da obri-
gação declarativa ou a irre-
gularidade detectada ao
abrigo do artigo 58.º do Es-
tatuto, não deve o profis-
sional denunciar a falta de
pagamento do tributo que
lhe é inerente, uma vez
que tal facto não tem qual-
quer conexão com o exer-
cício da profissão, mas
apenas e só com a activi-
dade da Direcção-Geral
dos Impostos na cobrança
dos tributos.
Alguns TOC comentarão:
sendo este o entendimen-
to da Câmara, então como
é que se compreende o
envio de denúncias da-
quele teor para o Ministé-
rio Público?
Se se atentar na redacção
do art. 58.º, constatamos
que a CTOC funciona ali
apenas como mero recep-
táculo das denúncias efec-
tuadas pelos membros,
não lhe competindo intro-
duzir sobre as mesmas
qualquer juízo valorativo.
Em nosso entendimento, o
legislador remeteu-o ex-
clusivamente à consciên-
cia do profissional, pois
apenas ele, no contacto di-
recto que tem com o seu
cliente ou entidade patro-
nal, está na posse de co-

nhecimento que permita
avaliar da necessidade da
tomada de medidas excep-
cionais, com vista a salva-
guardar as questões de in-
teresse público inerentes à
sua profissão.
É essa a razão pela qual,
não obstante ser o enten-
dimento descrito que faze-
mos do comportamento
dos profissionais, caso es-
tes optem por denunciar a
falta de pagamento, não
nos recusamos ao seu en-
vio às entidades compe-
tentes, pois não descorti-
namos da leitura do artigo
58.º a competência para
produzir qualquer juízo
sobre as denúncias que
chegam a Câmara.

Responsabilidade prevista

no n. 3.º do art. 24.º da LGT

A alteração introduzida no
n.º 3 do art. 24.º da LGT tem
constituído objecto de di-
versas discussões e até cau-
sa de apreensão por parte
de alguns profissionais.
Esclareça-se que, nos ter-
mos da redacção daquele
normativo, bem como das
instruções administrativas
aplicadas àquele artigo,
Ofício-Circulado n.º 060043,
da DSJT da DGCI, de Janei-
ro de 2005, que não obstan-
te ser anterior à data da úl-
tima alteração do n.º 3 do
artigo 24.º é o único em vi-
gor, compete à AF, mesmo
nos meros projectos de re-
versão, demonstrar o nexo
de casualidade entre a dívi-
da que o acto gerou e o in-
cumprimento das obri-
gações de regularização
técnica ou de assinatura das

declarações fiscais, por par-
te dos Técnicos Oficiais de
Contas.
Recentemente chegou ao
conhecimento da Câmara
que um serviço de fi-
nanças, de forma perfeita-
mente ilegal, desrespeitan-
do a doutrina interna da
DGCI inserta naquele Ofí-
cio-Circulado, e o próprio
espírito do legislador, co-
mo consta do artigo 24.º
da LGT, estaria a notificar
os TOC para irem ao pro-
cesso, no âmbito do direi-
to de audição, apresentar a
sua defesa, sob pena de
consolidação da notificada
reversão.
Daquele facto a Direcção
da Câmara já deu conheci-
mento ao secretário de Es-
tado dos Assuntos Fiscais
de que não tolerará o in-
cumprimento da lei por
parte dos serviços da Ad-
ministração Fiscal, pois a
estes, mais do que nin-
guém, compete-lhes o de-
ver e a obrigação do seu
cumprimento.
Por desrespeito à doutrina
interpretativa emanada da
Direcção-Geral dos Impostos,
Ofício-Circulado n.º 060043,
da DSJT, emitido em Janei-
ro de 2005, seguiu também
ofício dirigido ao director-
-geral dos Impostos para
que seja instaurado inqué-
rito disciplinar ao respon-
sável daquele serviço, pois
aquele ofício, atendendo à
sua natureza interpretati-
va, não vinculando os ci-
dadãos, vincula os funcio-
nários do serviço emissor,
pelo que o seu incumpri-
mento é o desrespeito a
uma instrução interna vin-
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culativa e, consequente-
mente, passível de proce-
dimento disciplinar.
No conjunto de três casos
que foi dado conhecimen-
to à CTOC de abuso de po-
der por parte de alguns
serviços de Finanças, em
que se encontram envolvi-
dos TOC, esta está a ins-
truir os respectivos proces-
sos, e a constituir-se assis-
tente dos profissionais,
com vista a intentar acções
judiciais contra o Estado
pelos actos praticados por
aqueles seus subordina-
dos, reclamando indemni-
zações pelos danos patri-
moniais sofridos, tempo e
serviço com a elaboração
do direito de audição, bem
como danos morais que si-
tuações destas acarretam
na vida profissional.
No ofício enviado ao se-
cretário de Estado dos As-
suntos Fiscais sobre este
tema, deixamos bem claro
que os TOC, aceitando a
responsabilidade que a Lei
lhes comete, não permi-
tirão, seja a que pretexto
for, que os serviços de Fi-
nanças, a coberto de uma
pretensa fé pública, não a
cumpram.
A CTOC entende o ocorri-
do como um incidente,
pois, de forma alguma re-
flecte o pensamento do
universo da Direcção-Ge-
ral dos Impostos, entidade
com longos anos de tra-
dição no cumprimento e
aplicação da lei, e que não
pode ser aferida por um
incidente isolado. 
É necessário ainda esclare-
cer que estamos perante
uma responsabilidade sub-

sidiária. Tal facto implica
que, independentemente
do grau de culpa do TOC,
antes dele têm que ser
chamados à reversão os
devedores originários e os
gestores ou administrado-
res como devedores soli-
dários daquele, sendo to-
dos estes sujeitos à ex-
cussão e apenas após a
sua completa excussão é
que os profissionais po-
dem ser chamados à res-
ponsabilidade subsidiária.
Ou seja, para que um TOC
ao abrigo da responsabili-
dade prevista no artigo
24.º seja chamado à res-
ponsabilidade pelo paga-
mento de qualquer dívida
tributária, primeiro a AF,
mesmo no projecto de re-
versão, tem que demons-
trar que foi por omissão
das responsabilidades pro-
fissionais do TOC que o
imposto deixou de ser pa-
go, segundo, têm que já
ter sido chamados ao pro-
cesso o devedor originário
e os seus gerentes e pro-
var-se que estes não têm
meios para proceder ao
pagamento da dívida.
Mesmo cumpridas todas
estas formalidades, aten-
dendo à redacção da alí-
nea b) do número 1 da-
quele artigo, em que se

condiciona o accionamen-
to da responsabilidade aí
prevista à culpa da não sal-
vaguarda do património
do devedor para paga-
mento dos tributos em dí-
vida, e não tendo o TOC
legitimidade para a prática
de actos de gestão, é nos-
so entendimento que, por
efeito daquele condiciona-
lismo, o TOC não pode em
caso algum ser accionado
por qualquer dívida dos
seus clientes, mesmo em
responsabilidade subsidiá-
ria.
De qualquer modo, aten-
dendo à apetência que al-
guns responsáveis de ser-
viços de finanças têm de
trabalhar para a estatística,
alerta-se os TOC para, caso
sejam notificados para res-
ponderem em qualquer
processo de reversão, de-
verão de imediato dar co-
nhecimento à Câmara para
que ela acompanhe os pro-
fissionais, tome as medidas
adequadas e, sendo caso
disso, intente a correspon-
dente acção contra os res-
ponsáveis.

Responsabilidade prevista

no n.º 3 do art. 8.º do RGIT

A alteração introduzida no
n.º 3 do art. 8.º do RGIT

criou uma nova responsa-
bilidade para os TOC que
temos vindo a designar
por dever de diligência.
Este dever, na nossa opi-
nião perfeitamente justifica-
do numa profissão com as
características da de Técni-
co Oficial de Contas, pre-
meia os cumpridores e pe-
naliza quem não cumpre.
De inúmeros casos que
têm sido participados à
CTOC de incumprimento
das obrigações dos sujei-
tos passivos, constatou-se
que um número muito ele-
vado era da responsabili-
dade dos profissionais e,
mais grave, na maioria dos
casos eram esses profissio-
nais que andavam de por-
ta em porta a oferecer va-
lores irrisórios pela exe-
cução de contabilidade
sem qualquer critério, en-
ganando os sujeitos passi-
vos e atirando lama a pro-
fissão que quer conquistar
a dignidade e o crédito a
que tem direito.
É nosso entendimento que
esta medida constitui um
excelente meio para ate-
nuar essa praga dos hono-
rários miseráveis que ainda
se praticam na profissão,
pois quando os sujeitos
passivos se aperceberem
que estão a ser enganados,
tomarão as suas medidas.
Sempre que aquelas si-
tuações são do conheci-
mento da CTOC, instrui-se
de imediato um processo
que se remete para o Con-
selho Disciplinar para in-
dagações, mas conforme já
perceberam o espaço de
actuação da Câmara, neste
domínio, é muito limitado.
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Se, não obstante as di-
ligências efectuadas, não
for possível o envio das
declarações, no caso de ter
sido conferido ao TOC po-
der de representação fis-
cal, ou em caso negativo, a
declaração não tiver sido
enviada, mesmo após a
sua entrega ao órgão com-
petente, o TOC deve do
facto dar conhecimento ao
serviço de finanças com-
petente, sendo suficiente o
envio de e-mail, onde des-
creva as razões pelas quais
a declaração não foi envia-
da ou de que simplesmen-
te não é da sua responsa-
bilidade aquela falta.
Comunicado o descrito,
não tem o TOC qualquer
outra responsabilidade re-
lacionada com o incumpri-
mento, pois sendo este do
conhecimento da Adminis-
tração Fiscal e sabendo es-
ta que a responsabilidade
não é do TOC, no âmbito
do seu poder inspectivo,

deve imediatamente accio-
nar aquele sistema para a
regularização coerciva da
irregularidade verificada.
Para efeitos da aferição da
responsabilidade dos pro-
fissionais, é importante do-
minar-se muito bem o me-
canismo de renúncia e iní-
cio de assunção de res-
ponsabilidade por conta-
bilidades.
Através do site da DGCI,
devem todos os TOC con-
sultar a sua base de dados,
isto é, por que contabilida-
des aí se encontram identi-
ficados como responsáveis.
Qualquer divergência, iden-
tificação como responsá-
vel por contabilidade que
de facto já não é, ou de ou-
tras que sendo o seu res-
ponsável ainda aí não se
encontram identificadas.
No caso de não ser res-
ponsável e naquele cadas-
tro se encontrar ainda
identificado, deve renun-
ciar à responsabilidade e

tirar uma impressão dessa
renúncia.
O sujeito passivo será avi-
sado de tal facto e, caso
não responda, será opor-
tunamente visitado pelos
serviços da AF.
Independentemente da-
quela visita ou da existên-
cia ou não de resposta do
sujeito passivo, a respon-
sabilidade do TOC por
aquela contabilidade ces-
sou no preciso momento
em que ele procedeu à re-
núncia, por isso é que
aconselhamos a que sem-
pre que inicie uma respon-
sabilidade, ou a sua renún-
cia, deve fazer uma im-
pressão e guardá-lo nos
seus documentos para, ca-
so seja necessário, poder
justificar a data em que
procedeu à renúncia ou
início de responsabilidade.
A responsabilidade pode
ser iniciada com a assina-
tura da declaração de iní-
cio de actividade, em que

normalmente se faz de
imediato a transmissão de
poderes declarativos, pelo
próprio TOC, ou pelo su-
jeito passivo. No caso de
ser feita fora da declaração
de início de actividade ela
terá que ser confirmada
pela outra parte, indicando
a sua concordância no site
da DGCI.
Não temos a pretensão de
esgotar aqui toda a temáti-
ca e complexidade da res-
ponsabilidade dos profis-
sionais e da sensibilidade
que é necessário ter para
se abordar este assunto.
Queremos deixar claro que,
da mesma forma que luta-
mos para que os profissio-
nais observem as normas le-
gais no exercício da pro-
fissão, exigiremos sem tré-
guas, nem complacências
que os serviços públicos
cumpram a lei no relaciona-
mento que, por efeito da sua
missão, têm com os Técni-
cos Oficiais de Contas. ★

O Instituto Superior de
Economia e Gestão (ISEG),
de entre outras, está a or-
ganizar a pós-graduação
em Contabilidade Pública,
Finanças Públicas e Gestão
Orçamental. Esta iniciativa
visa contribuir científica e

pedagogicamente para o
esforço de modernização
da Administração Finan-
ceira do Estado, uma vez
que a abordagem da No-
va Gestão Pública oferece
um valioso contributo pa-
ra a discussão em torno

da reforma das Finanças
Públicas.
Direccionada para diri-
gentes, quadros e técni-
cos da Administração Pú-
blica, preocupados em al-
cançar formação científi-
ca universitária no quadro

da nova gestão pública,
bem como licenciados e
bacharéis, esta pós-gra-
duação arranca em Abril
do próximo ano e tem a
duração de 155 horas.
Mais informações no site
www.iseg.utl.pt. ★

02Pós-graduação

em Contabilidade Pública
ISEG, em Abril



Respondendo às inúme-
ras solicitações que lhe
têm sido formuladas, a
CTOC tem estado pre-
sente em diversas mani-
festações de reflexão e
análise relacionadas com
matérias inerentes ao
exercício da profissão,
com especial ênfase para
as questões que se pren-
dem com a aplicação do
Processo de Bolonha ao
ensino superior portu-
guês, transmitindo a
visão que tem sobre os
efeitos da alteração que
se vai incutir.
No cumprimento das soli-
citações, o Presidente da
Direcção, Domingues de
Azevedo, esteve presente
nos seguintes estabeleci-
mentos de ensino: 
– Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Oli-
veira do Hospital (EST-
GOH), onde foi debatido
o tema “Consequências da
aplicação do Processo de
Bolonha”, em que foram
também conferencistas
Luís Soares, Torre Farinha
e o presidente da Asso-
ciação dos Engenheiros
Técnicos;

– Escola Profissional Cris-
tóvão Colombo, no Fun-
chal, no encerramento da
primeira pós-graduação
em Fiscalidade, realizada
em parceria com o ISAG,
em que também intervie-
ram o presidente da esco-
la, António Belo e o presi-
dente do IPAI.
– Universidade da Beira
Interior (UBI), onde se
abordaram os efeitos da
aplicação do Processo de
Bolonha no sistema de
inscrição na CTOC;
– No Fundão, em que parti-
cipou no Congresso Nacio-
nal da Federação Nacional
das Associações dos Estu-
dantes do Ensino Superior
Politécnico (FNAESP), em
que se debateu o tema, “O
Processo de Bolonha e o
exercício da profissão de
Técnico Oficial de Contas”;
– Na Universidade de Évo-
ra em que, em conjunto
com o membro da Co-
missão de Inscrição, Fer-
nando Pêga Magro, abor-
dou o tema “Bolonha e a
preparação para o exercí-
cio da profissão”.
– No Instituto Politécnico
do Cávado e do Ave (IPCA)

em que respondeu a di-
versas perguntas formu-
ladas;
– Na Fundação António
Cupertino de Miranda, no
Porto, onde a convite do
Instituto Superior de Ad-
ministração e Gestão
(ISAG), foi o orador do
jantar anual dos alunos da-
quele estabelecimento de
ensino, tendo desenvolvi-
do o tema “A concorrência
e competitividade e o sis-
tema fiscal português”;
– Em Coimbra, no Institu-
to Superior de Contabilida-
de e Administração (ISCAC),
no Congresso Nacional de
Contabilidade, em que se
abordou o tema “Os Téc-
nicos Oficiais de Contas e
o combate à fraude e
evasão fiscal”;
– Em Bruxelas, Bélgica,
participou numa reunião
da EFAA (Federação Euro-
peia dos Contabilistas e
Auditores das Pequenas e
Médias Empresas Euro-
peias), tendo também par-
ticipado na discussão do
draft para o novo modelo
de apresentação de contas
para as pequenas e médias
empresas a aplicar na UE;

Comissão de Inscrição

Por seu lado, a Comissão
de Inscrição visitou diver-
sas escolas superiores,
com vista a apurar o cum-
primento dos protocolos
assinados com a CTOC, re-
lacionados com a dispensa
de exame sobre matérias
estatutárias e deontológi-
cas. Em representação do
Presidente da Direcção,
uma vez que nos termos
do Estatuto é a este que
compete a representação
da CTOC, o Presidente da
Comissão de Inscrição,
Ezequiel Fernandes, tem
participado em diversas
reuniões no âmbito do
projecto IMI (elaboração
de uma directiva comuni-
tária que congregue num
único documento a mobi-
lidade e reconhecimento
das aptidões profissionais
em qualquer país da União
Europeia).

Conselho Técnico

O Conselho Técnico, pa-
ra além da sua actividade
estatutariamente previs-
ta, realizou diversas reu-
niões com a Instituto do
Ambiente, com vista a
concertar a estrutura e
oportunidade de reali-
zação de acções de for-
mação conjuntas entre as
duas instituições. As im-
plicações da defesa do
ambiente na Contabilida-
de, nomeadamente as
que se prendem com ac-
tividades poluidoras, no
âmbito dos compromis-
sos internacionais assu-
midos por Portugal. ★
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Conforme o Plano de Activi-
dades para 2007, as deno-
minadas reuniões livres
das quartas, vão ser objec-
to de uma análise e refor-
mulação profunda.

As reuniões encontram-se
na tradição da profissão
e, por mérito próprio,
constituem já uma neces-
sidade que é necessário
acalentar, acarinhar e de-

senvolver, no sentido  de
corresponderem, cada
vez mais, às necessidades
dos TOC.
Assim, dá-se a conhecer o
calendário das reuniões 

livres para 2007, manten-
do-se na íntegra a estru-
tura da sua realização,
que continua a assentar
na base de sedes de dis-
trito. Conforme já se
enunciou, vamos proce-
der a uma reflexão pro-
funda sobre estas reali-
zações. Caso se conclua
por alterações à estrutura
ou ao calendário, os
membros serão oportu-
namente informados. ★
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04Calendário das reuniões

livres para 2007
Técnicos reputados desfazem dúvidas

Horário: 18.30 às 20.30; excepções: Horta – 9.00 às 11.00, Ponta Delgada – 9.00 às 13.00 e Angra do Heroísmo – 20.00 às 22.00.

CIDADE LOCAL MORADA
A. Heroísmo Rádio Clube de Angra do Heroísmo Av. Tenente Coronel José Agostinho - Angra do Heroísmo
Aveiro Representação da CTOC R. Cristóvão P. Queimado, 4 - 1.ºD - Forca Vouga - Aveiro
Beja NERBE - Núcleo Empresarial da Região de Beja R. Cidade de S. Paulo – Beja
Braga Associação de Futebol de Braga Av. João Paulo II - Braga
Bragança Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança Quinta de Santa Apolónia – Bragança
C. Branco Representação da CTOC Urb. Quinta Pires Marques - Av. de Espanha, 27 R/C Esq. - C. Branco
Covilhã Pavilhão de Exposições da Anil, Sala do Conselho Geral Av. da Anil - Covilhã
Coimbra Representação da CTOC Urbanização Panorama, Lote 3 - Loja 1, Monte Formoso - Coimbra
Évora CCRA - Comissão de Coordenação da Região do Alentejo Estrada das Piscinas, 193 - Évora
Faro Representação da CTOC Av. Dr. Júlio Almeida Carrapato, Lote B - Fracção A - Faro
Funchal Madeira Tecnopolo Caminho da Penteada – Funchal
Guarda Escola Superior de Tecnologia e Gestão da Guarda Av. Dr. Francisco Sá Carneiro, 50 - Guarda
Horta Hotel do Canal Lg. Dr. Manuel Arriaga – Horta
Leiria NERLEI - Núcleo Empresarial da Região de Leiria Av. Bernardo Pimenta, Ed. NERLEI - Leiria
Lisboa Associação Comercial de Lisboa R. das Portas de Santo Antão, 89 - Lisboa
P. Delgada Representação da CTOC Av. Infante D. Henrique - C. C. Sol Mar, Loja 225 - Ponta Delgada
Portalegre Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Portalegre Lugar da Abadessa - Portalegre
Porto Representação da CTOC R. da Boavista, 383 - R/C - Porto
Santarém Representação da CTOC Av. Madre Andaluz, 12 B - Santarém
Setúbal Representação da CTOC Estrada das Machadas, Urb. Golfinhos Sado, 5 - Loja 5A - Setúbal
V. Castelo Lar Santa Teresa Largo das Carmelitas (à Bandeira) - Viana do Castelo
V. Real Hotel Mira Corgo Av. 1.º de Maio, 78 - Vila Real
Viseu Representação da CTOC Quinta do Melo - Rua Dr. António Costa, Lote 20, n.º 12 - Jugueiros

CIDADE
Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Setembro Outubro Novembro Dezembro

10 24 14 28 14 28 11 24 9 23 13 27 11 25 12 26 10 24 14 28 12
A. Heroísmo x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Aveiro x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Beja x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Braga x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Bragança x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
C. Branco x x x x x x x x x x x
Covilhã x x x x x x x x x x
Coimbra x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Évora x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Faro x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Funchal x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Guarda x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Horta 6 20 3 17 10 24 7 21 5 19 9 23 7 21 8 22 6 20 10 24 15
Leiria x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Lisboa x x x x x x x x x x 14 x x x x x x x x x x
P. Delgada 26 23 30 27 25 29 27 28 26 23 14
Portalegre x x x x x x x x x 24 x x x x x x x x x x x
Porto x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Santarém x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Setúbal x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
V .Castelo x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
V. Real x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Viseu x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x
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